Resolução n.º 06/SEMEF/2008
            A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso de suas atribuições conferidas por lei:

            Considerando a necessidade de adequar a junta de recursos fiscais, instituída pelo artigo 1º, da Resolução 00/13/SEMEF, de mecanismo que propiciem melhores condições de funcionalidade, tecnicidade, qualidade resolutiva e agilidade de suas tarefas de rotina, na forma disposta no artigo 610, da lei complementar nº 3411/02 com as alterações da Lei Complementar nº 14/2005,

        RESOLVE:

           Art. 1º - Alterar a composição da Junta de Recursos Fiscais disposta no artigo 1º, da resolução nº 0013/07/SEMEF, designado ao Agente Fiscal RICARDO TACONI BARCIA  e a Auditora Fiscal LILIAN DE LIMA, para membros da junta em substituição aos   Fiscais Gustavo Afonso Santi Rossi e Rosilene Pinto de Almeida.

          § Único – A Junta de Recursos Fiscais, em conformidade com o que dispõe § 1º do artigo 610, da L.C. 3411/02 alterado pela L.C. 14/2005 passa a ter a seguinte composição, sob a presidência do primeiro:

            ALEXANDRE JOAQUIM MACHADO - Matricula n.º 10/670.162-7

            LILIAN LIMA – Matricula n.° 13/702.327-8

RICARDO TACONI BARCIA – Matricula n.º 10/068.504-0

         Art. 2º - Caberá a Junta de Recursos Fiscais a gestão operacional e administrativa de todas as questões relativas a etapa de Primeira Instância de Julgamento do Processo Administrativo Tributário.

        Art. 3º - O Processo Administrativo Tributário obedecerá as normas dispostas na Lei Complementar 3.411/02 com suas posteriores alterações.

        Art. 4º - A Junta de Recursos Fiscais funcionará diretamente subordinada ao Gabinete da Secretaria de Economia e Finanças.

       Art. 5º - Caso o fluxo de processos tramitados para Junta seja em numero superior à capacidade apreciativa dos membros da mesma, o presidente da Junta poderá requisitar a Gerência do Departamento de Fiscalização Tributária a disponibilidade de até 03 (três) Auditores Fiscais para atuarem na condição de membros provisórios, para os quais também serão distribuídos processos de litígio tributário para apreciação e respectivo relato.

     Art. 6º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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